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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de recurso do autor para reforma da sentença que concedeu o auxílio-doença, com fixação de data de cessação do benefício. Requer que seja revogada a DCB, com a necessidade de perícia para análise da reaquisição da capacidade. Pede a condenação em honorários advocatícios sem compensação, e a majoração deste em sede recursal.
Foram apresentadas contrarrazões.

Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016).

Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso no efeito devolutivo.

No que tange à fixação da DCB, o benefício de auxílio-doença passou por transformações, diante das regras previstas nas medidas provisórias n. 739/2016 e n. 767/2017 e na lei n. 13.457, que alteraram o art. 60 da lei n. 8.213/91, com a inclusão dos §§8° e seguintes. 

Em síntese, “sempre que possível, o ato de concessão ou de reativação de auxílio-doença, judicial ou administrativo, deverá fixar o prazo estimado para a duração do benefício”; “na ausência de fixação do prazo de que trata o § 8o deste artigo, o benefício cessará após o prazo de cento e vinte dias, contado da data de concessão ou de reativação do auxílio-doença, exceto se o segurado requerer a sua prorrogação perante o INSS, na forma do regulamento, observado o disposto no art. 62 desta Lei (processo de reabilitação).”.

É entendimento consolidado na Jurisprudência pátria de que o benefício por incapacidade não pode ser cancelado automaticamente, mediante alta programada administrativa ou judicial, devendo ser garantindo ao segurado o prévio exame médico pericial, ocasião em que será avaliada a recuperação da capacidade ou manutenção da inaptidão laborativa deste.

Revendo meu posicionamento anterior, as referidas modificações no assunto não representam ofensa ao entendimento jurisprudencial consolidado, de proibição de fixação de DCB judicial ou administrativa, na medida em que a fixação de um prazo final, seja judicialmente, ou, na ausência, por meio do comando supletivo da lei que fixa 120 dias da concessão, não implica, necessariamente, a cessação do benefício, uma vez que restou reconhecido o direito de o segurado requerer prorrogação deste, através prévia pericia médica.

Assim, em verdade, o benefício por incapacidade somente será cancelado, sem prévio exame pericial, caso o segurado não requeira o pedido de prorrogação, mesmo tendo havido data provável de reaquisição da capacidade fixada pelo Magistrado. Falo em data provável, pois este não estará fixando efetivamente uma DCB, haja vista a possibilidade de pedido de extensão pelo segurado.

Conforme informação extraída do site da Previdência Social, o pedido de prorrogação pode ser feito pela internet, telefone ou pessoalmente nas agências:

“A Solicitação de Prorrogação pode ser feita pelo segurado que se considerar sem condições de retornar ao trabalho ao final do auxílio-doença. O requerimento poderá ser feito nos últimos 15 dias do auxílio-doença, através do telefone 135, pela internet ou comparecendo a uma agência do INSS. Caso o segurado não possa comparecer à perícia médica no dia e hora agendados, ele pode solicitar a remarcação, no prazo de 7 dias, uma única vez, pelo telefone 135 ou comparecendo a uma Agência da Previdência Social.”  https://www.inss.gov.br/beneficios/auxilio-doenca/solicitacao-de-prorrogacao/ 

Deste modo, em tese, não vislumbro prejuízo ao segurado, tratando-se de medida que veio a trazer mais eficiência ao sistema, otimizando o procedimento, que nos moldes anteriores acabava por autorizar o pagamento indevido de benefício àqueles que já haviam adquirido sua capacidade laboral. 

Observo que conforme regramento supra, o pedido de prorrogação pode se dar por meio de simples contato telefônico. Sem embargo, havendo comprovação de tentativa infrutífera, e não funcionamento escorreito do sistema, devidamente comprovado nos autos, caberá ao juiz determinar as medidas que entender cabíveis, inclusive a manutenção do benefício até que se ultime a perícia médica devida.

In casu, incabível a fixação de DCB, haja vista que a parte não está obrigada a submeter-se à intervenção cirúrgica, conforme art. 101 da Lei 8213-91, devendo o INSS manter o benefício ativo até que nova perícia constate a reaquisição da capacidade.

Quanto aos honorários advocatícios, a sentença não procedeu à compensação, mas os fixou de forma proprocional, haja vista a sucumbência recíproca. Sem embargo, com a reforma do decisum e sucumbência integral do INSS, fixo honorários em favor da parte autora em 11% das parcelas vencidas até a sentença, já com a majoração prevista no art. 85 do CPC.

Recurso da parte autora provido. 

É como voto.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
Nº Lote: 2020040688 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0050829-72.2017.4.01.9199/RO
Nº Lote: 2020040688 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0050829-72.2017.4.01.9199/RO

[image: image1.jpg]